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NOTA TÉCNICA Nº  231/2010/COGES/DENOP/SRH/MP 

 
ASSUNTO: Incidência da vantagem denominada “Incentivo Funcional” na base de cálculo 

do Adicional Noturno. 

 
Referência: Documento nº 04500.010506/2009-93 
 

SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

1. Por meio do Ofício nº 595, de 21 de agosto de 2009, a Gerência-Geral de 

Gestão  de  Recursos  Humanos  da  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  -  ANVISA, 

solicita orientação desta Coordenação-Geral acerca da incidência da vantagem denominada 

“Incentivo  Funcional”,  percebida  pelos  servidores  integrantes  da  Categoria  Funcional  de 

Sanitarista, na base de cálculo do adicional noturno. 

ANÁLISE 
 

2. Com  a  edição  da  Lei  nº  6.433,  de  15  de  julho  de  1977,  foi  instituído  o 

Incentivo  Funcional  aos  servidores  integrantes  da  Categoria  Funcional  de  Sanitarista,  in 

verbis: 

“Art  2º  Os  servidores  integrantes  da  Categoria  Funcional  de  Sanitarista  farão  jus  às 
seguintes vantagens:  
I - Gratificação de Atividades, instituída pelo Decreto-lei nº 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976, observados os mesmos requisitos e condições para esse fim estabelecidos;  
 II - Incentivo Funcional, correspondente a 20% (vinte por cento) do respectivo vencimento 
ou salário, pelo desempenho obrigatório das atividades com integral e exclusiva dedicação, 
vedado o exercício de outras funções públicas ou privadas, na forma a ser estabelecida em 
regulamento; e 
 III - Gratificação pelo exercício em determinadas zonas ou locais, nas condições 
estabelecidas no item VI do Anexo II do Decreto-lei nº 1.341, de 22 de agosto de 1974. 
Parágrafo  único  -  O  servidor  que,  à  data  da  aposentadoria,  estiver  percebendo  há  pelo 
menos 5 (cinco) anos, o Incentivo Funcional previsto no Item II deste artigo, fará jus ao 
cômputo da correspondente importância, para efeito de cálculo dos respectivos proventos”. 

 

3. Do  acima  transcrito,  verifica-se  que  a  vantagem  de  Incentivo  Funcional 

possui  caráter  de  natureza  permanente,  podendo,  de  acordo  com  a  Lei  supra,  compor  os 

proventos de aposentadoria dos integrantes da Categoria Funcional de Sanitarista. 
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4. O  Decreto  nº  1.590,  de  10  de  agosto  de  1995,  estabeleceu  aos  servidores 

ocupantes  de  cargos  de  provimento  efetivo  da  Administração  Pública  Federal  Direta, 

Autárquica e Fundacional jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias, com carga horária 

de 40 (quarenta) horas semanais, exceto nos casos previstos em lei específica. 

 

5. Com  relação  ao  adicional  noturno,  a  sua  concessão  cingiu-se  em  razão  do 

trabalho ser  desenvolvido  em horário  noturno. Dessa  forma,  buscou-se  compensar  o 

desgaste do servidor por exercer suas atividades em horário em que se normalmente estaria 

em repouso. 

 

6. O pagamento de adicional noturno foi estabelecido, por meio do art. 75, da 

Lei nº 8.112, de 1990, sendo devido como contraprestação pelos serviços desempenhados 

no horário compreendido entre as 22 (vinte e duas) horas e um dia e as 05 (cinco) horas do 

dia  subseqüente,  tratando-se  de  vantagem  transitória  que  somente  é  cabível  enquanto  o 

servidor estiver efetivamente exercendo o trabalho noturno. 

 

7. É importante observar que a base de cálculo para a concessão do adicional 

noturno no Poder Executivo Federal incide sobre a remuneração do servidor. O valor-hora 

será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada hora noturna como 52 

(cinqüenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos (art. 75 da Lei nº 8.112, de 1990). 

 

8. De  acordo  com  o  art.  41,  da  Lei  nº  8.112,  de  1990,  remuneração  é  o 

vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 

estabelecidas em lei. 

 

9. Portanto,  no  caso  analisado,  como  a  remuneração  do  cargo  efetivo  incide 

sobre a base de cálculo do adicional noturno, também a vantagem de Incentivo Funcional, 

deverá fazer parte da base de cálculo para o pagamento do referido adicional, por possuir 

caráter de natureza permanente e integrar-se à remuneração dos servidores integrantes da 

Categoria Funcional Sanitarista. 
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10. Dessa  forma,  esta  Coordenação-Geral  ratifica  o  entendimento  esposado  no 

Ofício  nº  595/2009-GGRHU/ANVISA,  de  21  de  agosto  de  2009,  da  Gerência-Geral  de 

Gestão  de  Recursos  Humanos  da  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  –  ANVISA, 

acostado aos autos às fls. 01/02. 

CONCLUSÃO 
 

11. Ante o exposto, concluímos ser devida a inclusão da vantagem de Incentivo 

Funcional na composição da base de cálculo para pagamento do adicional noturno, devendo 

a ANVISA observar se os servidores atendem as condições estabelecidas pelo art. 75 da Lei 

nº 8.112, de 1190. 

 

12. Com  tais  informações,  submetemos  à  consideração  superior  sugerindo  o 

encaminhamento dos autos à Gerência-Geral de Gestão de Recursos Humanos - 

GGRHU/ANVISA, para conhecimento desta Nota Técnica. 

 

Brasília,  8  de    março  de 2010. 
 

 
MÁRCIA ALVES DE ASSIS      ANA CRISTINA SÁ TELES D’ÁVILA 

                               Agente Administrativo                                 Chefe da DIORC 
 

 
Aprovo. 
Encaminhe-se à GGRHU/ANVISA, para conhecimento e providências. 
 

 
Brasília,  8  de    março  de 2010 

 
 

OTÁVIO CORRÊA PAES 
Coordenador-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas, Substituto 
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